Comarca da Capital - Regional de Campo Grande - 2ª Vara Cível
Juíza: Paula Regina Adorno Cossa
Processo nº 0023982-20.2014.8.19.0205
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 2ª VARA CÍVEL DE CAMPO GRANDE SENTENÇA Cuida-se de ação de cobrança de cotas condominiais, pelo procedimento sumário, movida pelo CONDOMINIO RESIDENCIAL SUPERA m face de PLAZA DEL ARTE INCORPORADORA LTDA, em que pretende o Autor a condenação do Réu ao pagamento da quantia das cotas condominiais vencidas e não pagas dos apartamentos 107, 306, 402, 502 e 104, conforme planilha de fls 06 dos autos. A Inicial veio instruída com os documentos de fls. 08/42. Ata da AC de que cuida o artigo 277 do CPC à fl. , oportunidade em que apresentou o Réu Contestação, a fls. 90 a 98, acompanhada da documentação de fls. 99 a 183. Em defesa, sustenta a ré que por força do art. 61 da Convenção de Condomínio Residencial, nenhuma cota é devida antes de 30 de abril de 2014. Menciona, ainda, que conforme consta nos contratos de promessa de compra e venda dos imóveis (item XV) a responsabilidade no pagamento das cotas condominiais é dos promitentes compradores a partir do ´habite-se´. Assim, acrescenta que não há legitimidade em relação aos imóveis 01-306, 01-402, 04-502, os quais foram vendidos e entregues aos respectivos proprietários. Quanto ao imóvel 05-104, foi vendido e encontra-se em fase de refinanciamento, sendo que o bem não foi entregue por questões burocráticas da Caixa Economica Federal. Já em relação ao imóvel 01-107, encontra-se em poder da construtora após retomada por inadimplência. Afirma que os pagamentos estão em dia. Decisão saneadora às fls. 189. É o relatório. Passo a decidir. Examinados os autos, verifico que a pretensão autoral deve ser acolhida apenas parcialmente. De plano, temos que o art. 61º da Convenção do Condomínio isenta a incorporadora da responsabilidade quanto ao pagamento das cotas por seis meses, ou seja, ao menos até 30 de abril de 2014, já que o registro foi feito em 31 de outubro de 2013. Assim, as contas vencidas no período de 10 de outubro de 2013 a 10 de abril de 2014 estão excluídas da presente cobrança. No que tange à responsabilidade pelas cotas vencidas no curso da demanda, ou seja, a partir de maio de 2014, há que se considerar que o termo de entrega das chaves ao promitente comprador, em principio, é o limite da responsabilidade da ré, consoante entendimento já sedimentado no STJ e no TJRJ. Não obstante, é necessário que o contrato de promessa de compra e venda esteja registrado, o que não ocorreu no presente caso e culmina por acarretar a responsabilidade concorrente da ré. Ressalte-se que não há noticia de que a autora tenha sido ao menos formalmente comunicada sobre a alienação do bem. Nestes termos: 0037042-48.2014.8.19.0209- APELACAO APELACAO DES. FERNANDO FERNANDY FERNANDES - Julgamento: 02/12/2015 - DECIMA TERCEIRA CAMARA CIVEL AGRAVO INOMINADO. DIREITO CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA DE COTAS CONDOMINIAIS. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA QUE NÃO DESAFIA REFORMA. CONSTRUTORA QUE ALIENOU O IMÓVEL OBJETO DA PRESENTE LIDE ANTES DA MORA NO PAGAMENTO DO CONDOMÍNIO, NÃO TENDO O ADQUIRENTE, ENTRETANTO, PROCEDIDO AO REGISTRO DA PROMESSA DE COMPRA E VENDA JUNTO AO RGI. A RÉ CONFIGURA PARTE LEGÍTIMA PARA FIGURAR NO POLO PASSIVO DA LIDE. INEXISTÊNCIA DE QUALQUER COMPROVAÇÃO PELA RÉ DE QUE COMUNICOU AO CONDOMINIO AUTOR SOBRE A ALIENAÇÃO DO BEM. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS NO ÂMBITO DO STJ. AGRAVO INOMINADO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. Consoante se infere de fls. 118 a 120, a entrega das chaves do apto 306 ocorreu em 26 de junho de 2014; do apto 402 ocorreu em 05 de junho de 2014 e do apto 502 em 08 de maio de 2014. Não obstante, inexiste prova de que os contratos tenham sido registrados no Registro de Imóveis, permanecendo a ré vinculada em caráter concorrente quanto às obrigações por força de seu carater propter rem. Quanto às cobranças referentes ao apto 107, comprovou a ré a adimplência dos respectivos pagamentos, inclusive os vencidos no curso da demanda no momento da defesa, não sendo caso de se reconhecer o inadimplemento. Por fim, quanto ao imóvel referente ao apartamento 104, sequer consta nos autos o termo de entrega de chaves, estando, portanto, a ré responsável pelos pagamentos das cotas condominiais a partir de maio de 2014, por força do art. 61 da Convenção do Condominio (fls. 29). Isto posto, com fulcro no artigo 487,II do CPC, JULGO: 1) PROCEDENTE o pedido para condenar a ré a pagar ao autor as cotas condominiais referentes ao mês de maio de 2014 quanto aos apartamentos 306 (bloco 1), 402 (bloco 1), 502 (bloco 04) e 104 (bloco 5) situados na Estrada da Cachamorra no 1115, Campo Grande, bem como todas as cotas condominias vencidas no curso da demanda, acrescidas de correção monetária, de multa de 2%, e de juros legais de mora de 1% ao mês, a contar do respectivo vencimento; 2) IMPROCEDENTES os pedidos quanto aos apartamentos 107 (bloco 1) situado na Estrada da Cachamorra no 1115, Campo Grande . Considerando a sucumbência da ré em menor parte, condeno a arcar com as despesas processuais e honorários, que fixo em 15% do valor da causa, na forma do art. 86 paragrafo unico do CPC 2015.. P.R.I. Transitada em julgado, após cumpridas as diligências próprias, dê-se baixa e arquivem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 27.12.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
